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      Capítulo 1




      Avaliação educacional


    




    “A avaliação não é uma tortura medieval. É uma invenção mais tardia nascida com os colégios por volta do século XVII.” Essa é a frase com que Perrenoud (1999, p. 9) inicia seu livro Avaliação: da excelência à regulação das aprendizagens, que nos leva à reflexão sobre o papel da avaliação.




    Falar em tortura remete a uma série de ações voluntárias e planejadas por um indivíduo ou grupo para imputar sofrimento a outro ser humano ou grupamento humano. A associação do termo ao período medieval coloca o martírio em um recorte histórico no qual a tortura constituía um padrão de conduta na sociedade para se obterem informações ou punir pessoas. De forma irônica, Perrenoud (1999) nos indica que estamos errados ao colocar a invenção da avaliação em época tão distante da atual, pois ela é mais recente, visto que a Idade Média se encerra no século XV e as avaliações aparecem no século XVII.




    Mas por que o autor compara a avaliação a uma tortura? Porque é desse modo que ela costuma ser implementada pelos professores. Em nossa própria história de escolarização temos uma série de exemplos disso. Um deles: o professor ameaça os estudantes que não lhe obedecem, que não fazem silêncio, com uma prova especialmente difícil, com perguntas às quais ele mesmo não é capaz de responder, para com isso tentar provar aos estudantes que eles não sabem nada. Frases como “Vocês estão brincando, vão ver só no dia da prova” ou “Hoje vocês estão rindo, mas no dia da prova estarão chorando” são comuns.




    O processo de correção e devolutiva dessa avaliação não é menos conflituoso. Os critérios de correção não são explicados pelo profes­sor aos estudantes – por vezes, não estão claros para o próprio professor –, o que acaba levando a um processo de discussão por frações de nota. Por exemplo, um estudante que tenha “tirado” 4,9 pode entender que merece que seja acrescentado 0,1 para completar a nota mínima de aprovação (a nota 5), ao que o professor rebate que ele não tem direito, pois corrigiu a prova corretamente. Isso nos leva a pensar não apenas nos critérios utilizados para a correção como também em quanto esse 0,1 representa um diferencial de aprendizado tão significativo a ponto de levar à reprovação de um estudante.




    Professores usam a avaliação como forma de controlar seus estudantes, puni-los por suas indisciplinas, provar que eles não sabem e para se reforçarem como detentores de saberes específicos, “torturando-os” com notas baixas e reprovação e, assim, descortinando dois problemas: a avaliação como punição e sua associação pura e simplesmente à obtenção de nota.




    A palavra “avaliação” se origina do latim a-valere, que tem o significado de atribuir valor e mérito ao objeto que está sob análise, remetendo à ideia de avaliação como um processo de atribuição de juízo de valores sobre um objeto para que se chegue a uma decisão sobre a qualidade da produção analisada (Kraemer, 2005). Observe-se que avaliar, conforme a origem da palavra, implicaria uma atribuição de valores ao que é avaliado, julgar a qualidade de algo (ou alguém) a partir de critérios estabelecidos para aquele momento e para aquele objeto. Ou seja, não está associada a atribuir uma nota simplesmente, tampouco a usar esse ato para punir e “torturar”.




    Importante reforçarmos que temos diversos níveis de avaliação, os quais podem ser agrupados em três grupos ou categorias: avaliação externa (ou de larga escala), avaliação interna e avaliação da aprendizagem.




    A avaliação externa, também chamada de larga escala, consiste em uma avaliação confeccionada, aplicada e analisada por organismos externos à instituição a ser avaliada. É aplicada em um grande número de instituições de modo que se tenha uma panorâmica do que acontece naquele sistema de instituições, garantindo os dados por instituição analisada e de forma comparada. Essa avaliação pode buscar compreender um aspecto específico ou obter uma visão geral para, então, ser subcategorizada e designada de acordo com seu objetivo: caso se trate de análise da forma como os currículos de referência são implementados e acompanhados, pode-se chamar de avaliação curricular; caso a intenção seja verificar a efetividade de determinada política, pode-se denominá-la avaliação de política educacional, e assim sucessivamente.




    Por exemplo, se for análise de uma instituição escolar pública de ensino médio, a avaliação externa será planejada, executada e analisada pelo organismo governamental relacionado ou superior a elas. Como, atualmente, o ensino médio constitui responsabilidade direta dos estados com supervisão federal, a avaliação externa de análise do ensino médio é empreendida pelos governos dos estados correspondentes e pelo governo federal. É o caso do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), implementado pelo governo federal originalmente como forma de avaliação externa a esse nível de ensino e que fazia uma soma de avaliações em um único instrumento: avaliação curricular, avaliação de desempenho dos estudantes, avaliação das condições de oferecimento do ensino e avaliação da formação dos docentes. Posteriormente, o Enem incorporou a função de selecionar estudantes para o ensino superior, agregando a avaliação classificatória de ingresso.




    Cada nível educacional tem sua avaliação externa federal e, em grande parte, também uma avaliação externa estadual e até municipal. O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) é um programa federal de avaliação externa que analisa em instrumentos diferentes as condições de ensino da educação infantil, dos anos iniciais do ensino fundamental (do 1º ao 5º) e dos anos finais do fundamental (do 6º ao 9º). O Saeb é federal, ou seja, é aplicado a todas as escolas públicas brasileiras, mas ele encontra uma contrapartida nos estados – um exemplo é o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp), aplicado apenas aos estabelecimentos estaduais paulistas do ensino fundamental e do médio.




    Assim, essas avaliações externas fazem o levantamento não só do desempenho dos estudantes como também das condições de oferecimento do ensino, da formação dos professores, da maneira como os currículos são praticados nas escolas e das condições socioeconômicas dos estudantes e familiares, entre outros dados. Elas são aplicadas a todas as instituições de ensino de determinado segmento, e a ideia de serem executadas, analisadas e divulgadas por organismos externos à escola visa garantir a idoneidade dos dados obtidos e divulgados.




    O segundo nível de avaliação, conforme vimos, é a avaliação interna. Diferentemente da de larga escala, esta é realizada dentro da instituição por ela própria. Por esse motivo, também é chamada de avaliação institucional. Trata-se das iniciativas da instituição para avaliar suas condições de oferecimento de ensino, sua infraestrutura, a qualidade do ensino, com base em dados coletados com seus estudantes, professores e funcionários, bem como as ações a serem desenvolvidas a partir dos resultados obtidos. Aqui se encontram aquelas avaliações anuais obrigatórias no ensino superior às quais estudantes, professores e funcionários são chamados a participar para responder sobre as condições infraestruturais, a qualidade dos serviços administrativos oferecidos e a acessibilidade, entre outros aspectos. Mas aqui também estão as ações de supervisões de ensino, que acompanham o oferecimento do ensino amiúde, no cotidiano da escola.




    Os dois tipos de avaliação apresesentados até aqui também podem ser entendidos como avaliação do ensino, pois têm seu foco nas condições de oferecimento desse ensino ao estudante e não na forma como se deu o aprendizado por parte do aluno.




    O terceiro tipo consiste nas avaliações utilizadas para a verificação e o acompanhamento da aprendizagem dos estudantes. Habitualmente, são desenvolvidas pelos professores nas salas de aula e, às vezes, são chamadas de avaliação de conteúdos ou da disciplina. Entretanto, há instituições que trabalham com uma avaliação da aprendizagem confeccionada e aplicada por um grupo de professores com base em conteúdos tidos como essenciais, retirando do professor específico da matéria essa atribuição. Independentemente da forma, é uma avaliação que tem como foco a aprendizagem do estudante, em como e quanto ele apreendeu determinado grupo de conteúdos, e com muita frequência é associada à geração de uma nota correspondente.




    Este livro se propõe a discutir as práticas de avaliação comumente encontradas no cotidiano escolar, problematizando-as diante do processo de ensino-aprendizagem e levando à reflexão e à proposição de práticas avaliativas que não precisem ser vistas como torturas, mas como formas de compreender o processo de ensino-aprendizagem. Ou seja, vamos focar as avaliações da aprendizagem, porém, sempre que for pertinente, as avaliações externas aparecerão em nossas discussões. E, para começar, neste capítulo serão abordados os princípios da avaliação da aprendizagem e sua importância no processo de aprendizagem do aluno.




    1 Paradigmas da avaliação da aprendizagem




    Todos nós que passamos pelo sistema educacional temos experiências com as avaliações. Sejam boas ou não, temos histórias para contar sobre o dia da prova, sobre como a prova nos era apresentada, como ela era devolvida e como as notas apareciam, e isso porque sempre fomos obrigados a provar quanto sabíamos de determinado conteúdo para sermos considerados aptos a seguir adiante. Alguns de nós inclusive fomos considerados inaptos conforme esses instrumentos e tivemos nosso percurso alterado por causa de reprovações.




    Ainda que possa parecer natural esse processo, ou mesmo que “sempre existiu”, a avaliação como a conhecemos foi inventada na Idade Moderna[1] (Perrenoud, 1999), quando os colégios começaram a se popularizar. Ao longo de seu percurso aliado à educação, a avaliação foi adquirindo faces distintas, pois está inserida em um contexto paradigmático e se mostra tributária dos paradigmas educacionais vigentes em cada período.




    Para Kuhn (1997, p. 13), paradigmas são as “realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência”. Paradigmas são formas de pensar/agir em/resolver situações, formas essas convencionadas e aceitas pelos integrantes de determinada comunidade, mas passíveis de ser superadas com o questionamento da própria comunidade ou de uma comunidade externa, levando a uma crise capaz de modificar um paradigma, torná-lo inoperante ou até reforçá-lo.




    Os paradigmas podem ser questionados e superados de uma vez, com uma ação ou um fato específico que leve a comunidade científica a percebê-lo como inadequado e deixá-lo de lado, substituindo-o por outro. Contudo, o mais habitual é que um paradigma vá sofrendo desgastes por meio de questionamentos pela comunidade, alteração de alguns pedaços que o compõem, perda de defensores de algumas ou todas as partes e pequenas lesões que vão se somando até que ele não mais consiga se sustentar e seja, por fim, substituído.
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      Na animação Vida Maria (2007), de Márcio Ramos, vemos como um paradigma sócio-histórico-cultural é mantido pela própria comunidade e como ele pode determinar nossas vidas. O curta faz pensar também nas possibilidades de ruptura com esses paradigmas e nas consequências que essa ruptura teria para aquela comunidade.




      

        




        


      


    




    Vale notar que não se sinaliza que um paradigma antigo seja pior do que um novo; não se trata de qualificar como melhor ou pior, mas de indicar que ele é diferente, pois as formas de concepção e prática da educação, bem como da avaliação, variam em seus tempos históricos. Para Sacristán (1998), essas mudanças dependem de:




    

      (…) evolução das funções que a instituição educativa cumpre na sociedade e no mercado de trabalho; as posições que se adotem sobre a validade do conhecimento que se transmite; as concepções que se tenham da natureza dos alunos/as e da aprendizagem; a estruturação do sistema escolar, já que serve à sua organização; a despersonalização da relação pedagógica provocada pela massificação, que leva a uma perda de conhecimento direto entre professores/as e alunos/as; a forma de entender a autoridade e a manutenção da disciplina e a emulação dos alunos/as nas escolas e nas aulas. (SACRISTÁN, 1998, p. 298)


    




    Assim, vários são os motivos e as situações os quais podem culminar na crise e na mudança paradigmática, passíveis de serem observados no alinhamento histórico da educação.




    Se recuperarmos a história da educação, veremos no método jesuítico[2] que a avaliação encontrava um caráter expositivo e competitivo nos disputatio, em que o estudante deveria defender sua ideia diante dos colegas e do professor, em contraposição à ideia de um colega de turma, com quem travava uma disputa. Com uma educação excludente e voltada para uma parcela ínfima da população, a avaliação também se mostrava excludente e classificatória, colocando como adversários os vários atores do processo de aprendizagem.




    Na época moderna, com a invenção dos currículos de formação, a avaliação encontrou seu lugar como mais um mecanismo de controle do estudante, mantendo-o em um alinhamento esperado, caso contrário seria punido, o que implementou um caráter punitivo à avaliação. Essa característica também reforçava seu caráter excludente e classificatório de hierarquização dos estudantes a partir do que eram capazes de reproduzir em um momento estanque de uma prova. As características de imputar à avaliação o instrumental seletivo, hierarquizador, controlador das condutas e práticas dos estudantes, regulador da progressão do ensino por meio da mera atribuição de notas foram se reforçando e se mantêm até a contemporaneidade (TAVANO, 2019; SACRISTÁN, 1998).




    Segundo Luckesi (2011), o momento atual pode ser entendido a partir do viés da ruptura paradigmática, e por essa razão o encontramos coexistindo com o paradigma antigo. O autor indica como pedagogia tradicional o paradigma antigo, enquanto o paradigma novo seria representado pela pedagogia construtiva.




    A pedagogia tradicional (ou tendência tradicional) lida com a ideia de que o estudante deve chegar pronto, cabendo ao professor apenas classificá-lo conforme quão pronto ele esteja. Essa tendência parte do princípio de que é responsabilidade do estudante estar preparado para os momentos educacionais, sejam estes os momentos de aprendizado ou de provar esse aprendizado, colocando no aluno a “culpa” por aproveitar ou não as oportunidades educativas oferecidas e progredir, independentemente de essas oportunidades serem compatíveis ou não com suas necessidades educativas. Ou seja, essa pedagogia trabalha com uma concepção regulatória meritocrática, lidando com os estudantes como se fossem todos iguais e como se estivessem todos em um mesmo patamar educacional, visto que estão todos com a mesma idade, estão todos na mesma série, etc.
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      A pedagogia tradicional (ou tendência tradicional da educação) tem acompanhado nossas formas de pensar e agir na educação desde a Idade Moderna, quando ela começa a ser cunhada. Para saber mais sobre essa tendência pedagógica, sugerimos a leitura do livro Filosofia da educação, de Cipriano Carlos Luckesi (1994). Nessa obra, o autor não apenas descreve a pedagogia tradicional, suas características, formas de apresentação no cotidiano escolar, os papéis do professor, do aluno, das avaliações, dos métodos, como também discorre sobre as outras formas de pensar a educação, como a tendência tecnicista e a crítico-social de conteúdos, entre outras.




      

        




        


      


    




    Luckesi (2011) reforça que vivemos em um momento no qual a concepção tradicional é questionada por outra forma de compreender o processo de ensino-aprendizagem, embora ainda esteja vigente e forte, muitas vezes coexistindo com a concepção construtiva em uma mesma instituição escolar e, inclusive, na prática de um mesmo professor, que ora age de acordo com uma, ora conforme a outra.




    A concepção construtiva parte do princípio de que o estudante é um ser em formação e que os resultados obtidos podem sempre melhorar, pois derivam de uma série de ações e intervenções as quais envolvem alunos, professores, gestores, instituições, sistemas e políticas educacionais. Observe que a divergência se dá na maneira de entender a aprendizagem, que antes era um momento e, agora, é um processo. Antes, responsabilidade única do estudante; agora, responsabilidade compartilhada.
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      No cotidiano escolar, podemos encontrar uma diversidade de discursos que corroboram essa forma de entender o aluno como “pronto” tal qual a tendência tradicional. Quando o professor sinaliza que determinado estudante não está preparado para determinada série, pois ele deveria saber tais e tais conteúdos e não sabe, o que está por trás desse discurso é a compreensão de que, se o estudante passou pelas séries anteriores, ele teria a obrigação de saber aquilo, ou seja, a obrigação de estar pronto para a série seguinte.




      O mesmo se dá quando vemos professores – e até gestores – sinalizando que os estudantes não são mais como antigamente, que o ensino fundamental (ou o médio, de acordo com o caso) não ensina mais nada, indicando uma idealização do estudante que chega até esse professor e não corresponde à expectativa de estar pronto para ser “lapidado”, pois esse profissional acredita que é responsabilidade do aluno estar pronto, e não de todo um sistema educacional garantir as condições para que ele, o estudante, atinja o patamar ideal.




      Pensando nisso, quais seriam os papéis da instituição de ensino e do professor, afinal? Entender o estudante como alguém que deve estar preparado e tem a obrigação de buscar o conhecimento ou prepará-lo a partir do que ele traga para a aula, expandindo seus potenciais?




      

        




        


      


    




    Ao concordar que a aprendizagem é um processo, não cabe mais acreditar que a avaliação é um momento ou uma etapa que coloca um ponto-final nesse processo. Ou seja, na concepção tradicional, a avaliação é vista como um momento específico no qual o estudante deve provar que é capaz de responder às questões que lhe são feitas, sem uma segunda chance, sem uma possibilidade de relativização, independentemente de ele ter dormido naquela noite, de ter ou não se alimentado, de ter material para estudar, de ter havido condições infraestruturais escolares ou de o professor ter atuado em consonância com suas especificidades educacionais, proporcionando reais espaços e tempos de aprendizagem. Na concepção construtiva, a avaliação é entendida como um processo, assim como a aprendizagem. Logo, é preciso relativizar, compreender os tempos e espaços de produção do pensamento e não de reprodução dos conteúdos.




    

      Figura 1 – Aprendizagem tradicional e aprendizagem construtiva
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    A essa dimensão histórica da educação pode-se acrescentar que a avaliação atravessou quatro grandes tendências ao longo do século XX, as quais levaram a uma evolução conceitual que pode ser entendida em quatro fases: mensuração, descritiva, julgamento e negociação (GUBA; LINCOLN, 2011; KRAEMER, 2005; FIRME, 1994). No entanto, também enfrentou – e segue enfrentando – uma polêmica quanto à sua característica de apresentação, que pode ser expressada no embate entre o objetivismo e o subjetivismo (GAMA, 2009). Vejamos como essas discussões se colocam.




    Na fase de mensuração, que caracterizou a avaliação nos anos de 1920 e 1930, esta era entendida como um instrumento puramente de verificação do rendimento escolar. Assim, não se distinguia avaliar de medir, pois o foco era técnico e classificatório: aplicava-se um instrumento a fim de saber quanto o estudante acertaria para colocá-lo em um ranking comparativo.




    Nos anos de 1940, a ideia de avaliar se ampliou, posicionando o estudante dentro de um currículo de formação. Com isso, a avaliação deveria fornecer informações acerca do currículo, sendo cunhada a expressão “avaliação educacional” como forma de entender as relações entre o currículo e a aprendizagem. Observe-se que o objeto de análise se modificou, substituindo o desempenho estrito do estudante pelo desempenho do currículo, embora o fundamento fosse essencialmente o mesmo: medir o desempenho.




    Na terceira fase, chamada de julgamento, colocou-se o contraponto a essas fases anteriores que se voltavam especialmente para o levantamento de dados, mas não se propunham a estabelecer juízos acerca desses dados. A crítica se deu sobre o uso dos dados levantados, sobre o ranqueamento dos estudantes e mesmo dos currículos, que, embora indicassem quanto dos objetivos havia sido atingido, não problematizavam o que fazer com esses objetivos não alcançados, como implementar mudanças educacionais a partir dos resultados coletados. Nos anos de 1970, a avaliação ganhou, assim, uma nova camada, a de julgar, analisar e tomar decisões educacionais com base nos resultados obtidos. Foi no final do século XX, porém, que a avaliação ganhou uma complexidade de compreensão.




    Partindo-se do paradigma construtivo e do entendimento da educação como um fenômeno complexo, a avaliação entrou em sua quarta fase na década de 1990, a da negociação, quando iniciou seu percurso no sentido de se constituir em um processo no qual se integravam a aprendizagem e o ensino, e não mais um momento de coleta de informações sobre o que o estudante era capaz de reproduzir. Essa geração da avaliação não excluiu os testes e o julgamento, mas ressignificou esses instrumentos para permitir uma análise mais aberta, na qual as condições concretas de aprendizagem fossem colocadas em paridade com as perspectivas de ensino e as aspirações do estudante, possiblitando montar um quadro mais amplo da situação total que levara a determinado desempenho no instrumento avaliativo empregado e, a partir disso, tomar uma decisão de continuidade, de retomada, ou outras.




    

      Figura 2 – Fases históricas da avaliação
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    A discussão quanto às características de apresentação e de concretização da avaliação pode ser expressa no embate entre o objetivismo e o subjetivismo. Gama (2009) sinaliza que a compreensão de avaliação objetivista parte do princípio de que a avaliação deve ter como base instrumentos que permitam a coleta de dados de maneira precisa, sem causar dúvidas sobre os resultados, garantindo que esses dados sejam isentos de vieses ideológicos e que a correção não seja afetada por diferentes corretores. Segundo a concepção objetivista, é possível chegar a um instrumento avaliativo que elimine dúvidas quanto à correção e aos resultados. Para isso, existe o investimento na estrutura de testes com gabarito único e que possam ser aplicados a diversos estudantes, permitindo o levantamento de dados em uma ampla extensão de estudantes ou de forma mais precisa.




    Já a teoria de avaliação subjetivista parte do princípio de que os seres humanos são diferentes e têm suas próprias subjetividades, as quais devem ser consideradas no percurso avaliativo. Assim, os percursos pessoais, bem como as formas como cada estudante entende seu papel na educação e a educação em suas vidas, devem ser valorizados no processo avaliativo, que, caracteristicamente, será bastante individualizado.




    Gama (2009) nos coloca um questionamento importante nesse embate objetivista/subjetivista, pois não se trata de escolher um lado ou de defender a superioridade de uma ou outra, mas de compreender que ambas as formas têm sua função e sua posição; que há situações nas quais uma é mais interessante que a outra; que – o mais importante – os professores não façam da sala de aula um palco de defesa de ideologias avaliativas, pois isso prejudica o ponto mais fraco da relação: o estudante.




    Da mesma forma que as tendências da avaliação não foram eliminadas, a discussão objetivista/subjetivista também não, tal qual Luckesi (2011) propõe. Não podemos falar em simples substituição de uma fase pela outra, de uma ideologia pela outra, mas de uma coexistência que se vai esvaziando ao longo do tempo. Assim, ainda que estejamos temporalmente distantes da fase de mensuração, não podemos dizer de eliminação total dessa forma de entender a avaliação pelos profissionais da educação, do mesmo modo como não podemos dizer que não é mais época de objetivismo.
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      A compreensão da educação como um fenômeno complexo está inserida no paradigma da complexidade. Este discute por meio de um sistema transdisciplinar de compreensão e produção do conhecimento, vencendo a fragmentação dos saberes e lidando com o conhecimento como algo incerto, provisório e prontamente superado pela análise a partir de outros vieses, de outros lugares de fala. Um dos nomes mais relevantes da teoria da complexidade é Edgar Morin, que pode ser lido em uma diversidade de publicações de grande relevância. Um exemplo é Introdução ao pensamento complexo (2015).




      

        




        


      


    




    É importante que compreendamos que tais maneiras de pensar/agir na educação são parte de nosso cotidiano, pois compõem nossa formação enquanto profissionais da educação e enquanto seres sociais. Nesse sentido, não se trata de dizer qual concepção é melhor ou pior, mas de entendermos o lugar sócio-histórico-cultural que cada uma ocupa. É igualmente importante também entendermos que a avaliação não é uma temática rala em educação, mas que se expressa em uma multidimensionalidade significativa a qual deve ser considerada por seus executores. Como nos alerta Hadji (2001), o ato de avaliar tem como base um projeto, uma concepção de ensino-aprendizagem – que pode ser do avaliador ou da superestrutura a qual impõe a prática avaliativa –, que traz seus conceitos, seus propósitos, suas inclusões e exclusões. Se esse fato não estiver adequadamente claro, não conseguiremos romper com as amarras que nos fazem agir desta ou daquela forma, entrando em uma reprodutibilidade cíclica e acrítica.




    2 Dimensões da avaliação da aprendizagem




    A avaliação é, portanto, tributária de formas de ver, entender, pensar, agir educacionalmente, formas essas que vão se compondo historicamente e não se apartam da construção do conhecimento da área educacional, e se constitui enquanto um objeto social multidimensional.




    Grego (2013), ao realizar uma extensa revisão teórico-metodológica das formas de entender e aplicar a avaliação no campo educacional, propõe a síntese dessa multidimensionalidade da avaliação em três grandes campos: a dimensão política, a dimensão ética e a dimensão epistemológica ou teórico-metodológica.




    A autora parte do princípio de que a avaliação pode ser entendida como uma ação política em que:




    

      Todo modelo ou metodologia de avaliação se fundamenta em pressupostos filosóficos e epistemológicos sobre: a natureza e a educabilidade do ser humano; o modelo de sociedade que se deve privilegiar; e à concepção de conhecimento assumida. (GREGO, 2013, p. 20)


    




    Assim, a dimensão política da avaliação da aprendizagem se mostra a partir da exata função que ela ocupa no sistema educacional e nas práticas escolares. Tanto os resultados obtidos pelos instrumentos de avaliação utilizados como a própria escolha de um ou outro instrumento de avaliação, o que se faz ou se deixa de fazer com os resultados, a valorização (ou ausência de valorização) do processo e do percurso, entre outras ações direta e indiretamente tomadas no âmbito da avaliação, são ações e decisões carregadas de concepções e significados sócio-histórico-culturais que compõem o espectro de política em um sentido amplo, mas que também podem compor o rol de informações passível de declinar na proposição de políticas públicas educacionais.




    A dimensão política da avaliação pode ser observada em um espectro macro, como a proposição de políticas públicas para a educação e os diversos sistemas de avaliação existentes – por exemplo, o Saeb. Mas também pode ser percebida no cotidiano da escola, quando os instrumentos de avaliações das disciplinas são selecionados e aplicados, quando os Conselhos de Classe se reúnem para decidir se determinado estudante pode ou não progredir apesar de ter baixo rendimento, entre outras ações, pois não podemos esquecer que somos seres políticos e que política não está associada apenas à política estatal e partidária mas, também, às relações sociais, à realidade social como um todo e ao poder que se busca e se quer manter. Como Arendt (2002, p. 7) indica: “A política baseia-se na pluralidade dos homens (…) trata da convivência entre diferentes. Os homens se organizam politicamente para certas coisas em comum, essenciais num caos absoluto, ou a partir do caos absoluto das diferenças”. Por isso, nossas ações são políticas, e, como decorrência, a avaliação tem uma dimensão política expressiva.
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      Outro exemplo da dimensão política aplicada em um contexto macro é o Sistema de Seleção Unificada (Sisu), que o Ministério da Educação sistematizou e colocou em prática em 2010 e se configurou como um sistema de seleção de estudantes para as universidades públicas a partir das notas obtidas no Enem. Quando o Sisu entrou em funcionamento, poucas universidades ofereciam suas vagas por essa forma de seleção. Atualmente, praticamente todas as universidades públicas, sejam federais, estaduais ou municipais, oferecem vagas nessa plataforma, condicionando o Enem como o grande processo seletivo para ingresso no ensino superior. Isso porque a ação política sobre o Enem se modificou a partir da necessidade de adesão e responsabilização ao exame.




      

        




        


      


    




    Outra dimensão importante da avaliação é a ética, na qual se explicita o compromisso que o educador, a instituição e o sistema têm com o processo e o percurso educativos. Quão inclusivo ou excludente se faz o processo, bem como as escolhas e os motivos que medeiam esse processo, são elementos que estão na base dessa dimensão. Ao pensar que a avaliação tem uma dimensão ética, não podemos esquecer que a educação em si apresenta uma dimensão ética e que a avaliação, como parte dessa superestrutura educativa, precisa manter sua coerência.




    Já a dimensão epistemológica ou teórico-metodológica diz muito sobre as formas de pensar a educação e como elas se refletem na avaliação. Ou seja, aqui estamos retomando a discussão paradigmática e reforçando a ideia de não neutralidade da educação, das práticas institucionais e docentes e, por consequência, das práticas avaliativas. Ao entendermos que todos somos orientados por uma base paradigmático-conceitual, compreenderemos a manifestação dessa base em todas as nossas ações. Assim, se acreditarmos que a educação é para poucos, organizaremos uma avaliação que exclua os indivíduos que acreditamos não serem pertencentes àquele espaço-tempo. Em vez disso, caso acreditemos que a educação é uma forma de ruptura com o estado de coisas vigentes e uma forma de inclusão social, proporemos um processo avaliativo que permita à maior parte dos estudantes se manter na escola e demonstrar seus conhecimentos.




    

      Figura 3 – Dimensões da avaliação a partir de suas propriedades
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    Grego (2013) classifica, então, as dimensões da avaliação a partir das propriedades que o processo avaliativo tem e as separa em três elementos que não ocorrem individualmente, mas que tecem uma relação de interdependência bastante acentuada.




    Já Sousa (2000) discute as dimensões da avaliação a partir dos seus propósitos, do espaço pedagógico em que irão acontecer. Nesse sentido, temos estas dimensões da avaliação: na sala de aula, que visa o rendimento do aluno e a prática docente; institucional, focada na efetividade da instituição educacional; de programas e projetos educativos, voltada a analisar as estratégias e os resultados de determinado programa para verificar se atingiram o esperado; do currículo, que busca identificar a validade dos objetivos, das metodologias e das práticas propostas por determinado currículo na formação do estudante; de sistema, que centra seus esforços em analisar as propostas dos sistemas de educação (federal, estadual, municipal, privado, confessional, autárquico) para subsidiar políticas públicas.




    

      Figura 4 – Dimensões da avaliação a partir dos seus propósitos
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    Observe que as formas de classificar as dimensões da avaliação não são excludentes, mas complementares, pois é possível entender que, a cada espaço educativo proposto por Sousa (2000), podemos observar que os métodos, instrumentos e práticas estão imbuídos de aspectos éticos, políticos e epistemológicos, e vice-versa.




    Considerações finais




    Encerramos esse capítulo recuperando a discussão de que os paradigmas se constroem na sociedade, embora ao mesmo tempo sejam os construtores da nossa sociedade, determinando formas de pensar/agir consideradas adequadas. Nesse sentido, é importante entendermos que as práticas avaliativas não são neutras de intenções, pois estão permeadas dessas concepções.




    Se observarmos o cotidiano de uma escola, quaisquer sejam o nível e o ano, encontraremos uma diversidade de situações de avaliação que variarão de acordo com o professor, com a disciplina, com o espaço físico e com as políticas institucionais e educacionais, entre outros fatores, reforçando a multiplicidade de pensamentos sobre as funções e os objetivos que a avaliação tem no processo educativo.




    É importante também não esquecermos que a avaliação por si só tem uma série de camadas. Ela não é um objeto único, mas multidimensional, e, se somarmos essa multidimensionalidade da avaliação às várias concepções educacionais que coexistem no cotidiano escolar, aproximaremo-nos um pouco da complexidade que uma prática avaliativa, que uma aparentemente simples opção entre elaborar questões de múltipla escolha ou dissertativas, tem.




    No capítulo seguinte, retomaremos e ampliaremos essa discussão das concepções de educação e avaliação, cuidando para nos aprofundarmos quanto ao papel que a avaliação ocupa nas práticas educativas.
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        [1] Tradicionalmente, a Idade Moderna se inicia em 1453, com a tomada de Constantinopla pelos turcos otomanos, e vai até 1789, com a queda da Bastilha na Revolução Francesa. Ainda que atualmente se questionem esses marcos tão rígidos, eles ainda são utilizados para marcar as eras da história da humanidade.


      




      

        [2] O método jesuítico consiste em uma forma de ensinar desenvolvida pela Companhia de Jesus baseada em exposição oral de um conteúdo e questionamentos orais sobre esse conteúdo. Os estudantes eram dispostos em uma sala de aula onde o professor ocupava um púlpito. Desse púlpito, ele proferia as lições e lançava os questionamentos. Quando o professor encerrava a exposição, o estudante era submetido a uma prova oral em que deveria fazer uma exposição sobre o conteúdo e outro aluno deveria fazer a contraposição, sendo estabelecido um debate de argumentos até que um deles saísse ganhador da disputa.
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